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ENSINO COLABORATIVO NAS SALAS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL II DA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO À LUZ 

DO DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM (DUA)
Jeam Rodrigo de Oliveira1

 

RESUMO: Este artigo analisa as possibilidades de articulação entre o ensino colaborativo e o Desenho Universal 

para a Aprendizagem (DUA) nas salas dos anos finais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo. A investigação, de natureza qualitativa, bibliográfica e documental, toma como referências a produção 

acadêmica sobre coensino, inclusão escolar e planejamento universal, bem como a legislação nacional e os 

documentos normativos municipais, com destaque para o Currículo da Cidade, a Política Paulistana de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e a Instrução Normativa SME nº 14/2025. Parte-se do entendimento 

de que a matrícula em classe comum, embora indispensável, não assegura, por si só, participação, aprendizagem e 

pertencimento. Nos anos finais, a fragmentação disciplinar, a circulação de muitos professores, a centralidade de 

práticas expositivas e as pressões avaliativas podem ampliar barreiras para estudantes com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, além de afetarem outros estudantes que apresentam modos 

diversos de aprender. Argumenta-se que o ensino colaborativo cria condições para a corresponsabilidade entre 

docentes da classe comum e da Educação Especial, enquanto o DUA oferece princípios para antecipar a 

variabilidade discente por meio de múltiplas formas de engajamento, representação e ação e expressão. Conclui-se 

que a convergência entre essas abordagens pode qualificar o currículo comum, reduzir adaptações tardias e 

individualizantes e fortalecer uma cultura escolar inclusiva, desde que haja tempo institucional de planejamento, 

clareza de papéis, formação continuada, acompanhamento da coordenação pedagógica e avaliação sistemática das 

barreiras e dos efeitos das práticas.

Palavras-chave: ensino colaborativo; Desenho Universal para a Aprendizagem; educação inclusiva; Ensino 

Fundamental II; Rede Municipal de São Paulo.

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

incorporada ao ordenamento brasileiro com 

equivalência constitucional e a Lei Brasileira de 

Inclusão estabeleceram bases jurídicas para a 

escolarização em ambientes inclusivos. A legislação 

determina a oferta de condições de acessibilidade, 

recursos, serviços e medidas individualizadas e 

coletivas que favoreçam o desenvolvimento acadêmico 

e social, sem discriminação e em igualdade de 

oportunidades (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 

2015). Em âmbito municipal, o Decreto nº 57.379/2016 

instituiu a Política Paulistana de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, posteriormente 

consolidada e atualizada pela Instrução Normativa 

SME nº 14/2025, que reconhece a eliminação de 

barreiras como responsabilidade articulada de todos os 

profissionais da unidade educacional (São Paulo, 2016; 

São Paulo, 2025).

1 Formado em Letras, Pedagogia e Artes. Pós-graduação em Educação Especial, Psicopedagogia, Alfabetização e Letramento. Professor de Educação Infantil, PEI. 
Designado como PAEE em EMEF na Prefeitura Municipal de São Paulo, SME, PMSP.
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Nos anos finais do Ensino Fundamental, esse 

compromisso assume contornos específicos. A 

expressão Ensino Fundamental II é empregada neste 

artigo em seu uso corrente para designar os anos finais, 

embora a Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

organize o Ensino Fundamental em Ciclo de 

Alfabetização, Ciclo Interdisciplinar e Ciclo Autoral; o 

6º ano integra o Ciclo Interdisciplinar, enquanto do 7º 

ao 9º ano se desenvolve o Ciclo Autoral (São Paulo, 

2019). Tal organização não elimina a fragmentação por 

componentes curriculares, a multiplicidade de docentes 

e a mudança frequente de tempos, linguagens, 

materiais e critérios avaliativos. Para estudantes que 

necessitam de apoios, previsibilidade, recursos de 

comunicação, mediações diferenciadas ou maior tempo 

de elaboração, essas características podem intensificar 

barreiras já existentes.

O ensino colaborativo, também denominado 

coensino, apresenta-se como uma estratégia de 

organização pedagógica na qual o professor da classe 

comum e o professor da Educação Especial compartilham 

planejamento, execução e avaliação do ensino destinado a 

um grupo heterogêneo. Seu princípio não consiste em 

instalar um auxiliar permanente para um único estudante, 

mas em combinar conhecimentos profissionais para 

qualificar o ensino da turma e responder, de modo não 

segregador, às necessidades específicas identificadas 

(Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014; Capellini; Zerbato, 

2019). A colaboração, portanto, pressupõe paridade, 

objetivos comuns, interação voluntária e 

corresponsabilidade pelos resultados.

O Desenho Universal para a Aprendizagem, por 

sua vez, propõe que objetivos, métodos, recursos e 

avaliações sejam planejados desde o início considerando a 

variabilidade dos aprendizes. Em vez de elaborar uma 

aula rígida e posteriormente produzir adaptações para 

aqueles que não conseguem acessá-la, o DUA recomenda 

múltiplas formas de engajamento, representação e ação e 

expressão, mantendo objetivos intelectualmente 

relevantes e oferecendo caminhos distintos para alcançá-

los (Meyer; Rose; Gordon, 2014; CAST, 2024). A versão 

3.0 das diretrizes do CAST amplia a atenção aos vieses e 

aos sistemas de exclusão, aproximando o DUA de uma 

compreensão crítica da equidade.

A questão que orienta este estudo é: de que 

maneira o ensino colaborativo, articulado aos princípios 

do DUA, pode favorecer o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos estudantes nas salas dos anos finais do 

Ensino Fundamental da Rede Municipal de São Paulo? 

O objetivo geral é analisar as convergências entre essas 

abordagens e propor dimensões para sua implementação 

no cotidiano escolar. Especificamente, busca-se discutir 

o marco político e curricular da inclusão, caracterizar o 

ensino colaborativo, explicitar os princípios do DUA, 

examinar desafios próprios dos anos finais e sistematizar 

condições institucionais, didáticas e avaliativas 

necessárias à construção de práticas inclusivas.

Metodologicamente, trata-se de pesquisa 

qualitativa de caráter bibliográfico e documental. Foram 

mobilizadas obras e artigos de referência sobre inclusão 

escolar, coensino e DUA, além de legislação federal e 

documentos da Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo. A análise foi organizada por categorias 

interpretativas: concepção de barreira; 

corresponsabilidade docente; planejamento da 

variabilidade; acesso ao currículo comum; avaliação 

inclusiva; condições institucionais. Não se pretende 

apresentar uma receita universal, mas construir uma 

matriz de reflexão aplicável ao planejamento pedagógico 

e à formação docente nas escolas municipais.

 EDUCAÇÃO INCLUSIVA, DIREITO AO 
CURRÍCULO E POLÍTICA MUNICIPAL

A educação inclusiva exige distinguir 

igualdade formal de equidade. Oferecer a todos 

exatamente os mesmos meios, no mesmo tempo e sob 

a mesma forma, pode reproduzir desigualdades quando 

os estudantes partem de condições distintas ou 

encontram barreiras diferentes. A equidade não autoriza 

a redução antecipada das expectativas de 

aprendizagem; ao contrário, demanda apoios, recursos 

e mediações que tornem possível a participação no 

currículo comum. Por isso, as respostas pedagógicas 

não devem ser orientadas por diagnósticos como se 

estes previssem, de maneira automática, o que cada 

estudante é capaz de aprender. O foco precisa recair 

sobre a relação entre características dos sujeitos e 

condições concretas do ambiente escolar (Booth; 

Ainscow, 2011; Mantoan, 2015).

A Lei Brasileira de Inclusão define barreiras 

como entraves, obstáculos, atitudes ou 

comportamentos que limitam ou impedem a 
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participação social e o exercício de direitos. No campo 

educacional, essa definição permite compreender que 

uma atividade exclusivamente oral, uma avaliação 

dependente de escrita extensa, um texto sem recursos 

de acessibilidade, a ausência de antecipação da rotina 

ou uma instrução com vocabulário excessivamente 

implícito podem produzir exclusão, ainda que não 

exista intenção discriminatória. A barreira não está 

simplesmente no estudante; ela emerge do encontro 

entre o sujeito e um contexto pouco flexível (Brasil, 

2015).

O Currículo da Cidade afirma como princípios 

orientadores a educação integral, a equidade e a 

educação inclusiva. O documento rejeita a ideia de que 

o estudante deva adaptar-se aos moldes previamente 

fixados pela escola e sustenta que todos devem 

aprender os conteúdos curriculares, ainda que por 

diferentes maneiras e percursos (São Paulo, 2019). 

Essa formulação apresenta forte afinidade com o DUA, 

porque desloca o trabalho docente da produção de 

tarefas paralelas para a criação de oportunidades 

diversificadas de acesso e expressão dentro de 

objetivos compartilhados.

A Instrução Normativa SME nº 14/2025 

aprofunda esse movimento ao determinar que a 

identificação e a eliminação de barreiras constituem 

compromisso de todos os profissionais da unidade. O 

documento prevê que o Professor de Atendimento 

Educacional Especializado atue com a equipe 

educacional na organização de estratégias, recursos 

pedagógicos e de acessibilidade, assegurando o AEE 

nas formas colaborativa, itinerante ou no contraturno. 

Também estabelece que o Plano de AEE seja 

construído mediante articulação entre educadores e 

profissional especializado, com definição de 

habilidades, barreiras, estratégias, serviços e 

cronograma (São Paulo, 2025). A norma, portanto, não 

sustenta uma lógica de terceirização da inclusão ao 

especialista; ao contrário, exige ação coletiva.

Essa orientação é particularmente relevante 

porque práticas escolares ainda podem reproduzir uma 

divisão artificial: o professor do componente curricular 

seria responsável pelo conteúdo, enquanto o 

profissional da Educação Especial cuidaria do 

estudante com deficiência. Tal divisão gera dois 

currículos simultâneos, enfraquece a autoridade 

pedagógica de ambos e pode transformar o apoio em 

mecanismo de isolamento dentro da própria sala. 

Quando um adulto permanece exclusivamente ao lado 

de um estudante, traduzindo toda instrução, realizando 

escolhas e antecipando respostas, há risco de 

dependência, estigmatização e redução das interações 

com os pares. A colaboração precisa ampliar autonomia 

e participação, e não substituir a ação do estudante.

ESPECIFICIDADES DOS ANOS FINAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL

A lógica disciplinar pode favorecer 

aprofundamento conceitual, mas também gerar 

descontinuidade. Cada professor utiliza rotinas, 

comandos, materiais e critérios próprios. Para um 

estudante que necessita de previsibilidade ou apoio à 

função executiva, a alternância entre sete ou oito 

formas de organização pode ser mais restritiva do que 

o conteúdo em si. A inexistência de acordos coletivos 

sobre registro de tarefas, apresentação de objetivos, uso 

de recursos visuais, prazos e formas de avaliação 

amplia a carga cognitiva extrínseca e dificulta a 

autorregulação. O ensino colaborativo pode contribuir 

para identificar padrões comuns sem eliminar a 

identidade de cada componente.

Outro desafio é a predominância de aulas 

centradas na exposição oral e na cópia. Embora a 

explicação docente continue importante, seu uso 

exclusivo restringe o acesso de estudantes que 

processam melhor informações visuais, necessitam de 

exemplos concretos, apresentam dificuldades de 

memória de trabalho, usam Libras ou comunicação 

alternativa, ou ainda se beneficiam de retomadas em 

ritmo próprio. O DUA não proíbe a aula expositiva; ele 

questiona sua exclusividade e recomenda combinar 

linguagem oral, textos, imagens, esquemas, 

demonstrações, modelos, experiências e tecnologias 

acessíveis.

A avaliação também adquire peso 

significativo. Provas padronizadas e atividades escritas 

extensas frequentemente confundem domínio 

conceitual com domínio de um único meio de 

expressão. Um estudante pode compreender relações 

históricas, fenômenos científicos ou raciocínios 

matemáticos e, ainda assim, não conseguir demonstrá-

los em um texto longo, sob tempo rígido e sem apoio. 
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A flexibilização responsável não consiste em retirar o 

desafio, mas em distinguir o objetivo essencial da 

tarefa das habilidades acessórias. Se o objetivo é 

analisar causas de um acontecimento, a resposta pode 

ser apresentada por texto, mapa conceitual, áudio, 

exposição apoiada em imagens ou combinação desses 

meios, desde que critérios de qualidade permaneçam 

claros.

Nos anos finais, a colaboração não precisa 

ocorrer em todas as aulas, com dois professores 

permanentemente presentes. Essa expectativa seria 

inviável diante da organização da rede. É possível 

combinar momentos de coensino em unidades didáticas 

estratégicas, consultoria colaborativa, observação de 

sala, produção conjunta de materiais, reuniões de 

planejamento e análise de avaliações. O critério deve 

ser a barreira identificada e o impacto esperado, e não 

uma distribuição burocrática de horários. A intensidade 

do apoio pode variar, mas a corresponsabilidade 

precisa permanecer.

ENSINO COLABORATIVO: CONCEITOS, 
MODELOS E EXIGÊNCIAS PROFISSIONAIS

O ensino colaborativo é definido como uma 

parceria entre um professor da educação comum e um 

professor da Educação Especial que compartilham a 

responsabilidade pelo planejamento, pela instrução e 

pela avaliação de um grupo de estudantes em um 

mesmo espaço educativo. A literatura ressalta que a 

colaboração não se resume à coexistência física de dois 

profissionais. É possível haver dois adultos na sala e, 

ainda assim, manter uma relação hierárquica, 

fragmentada ou assistencialista. O coensino se 

caracteriza pela interdependência, pela negociação de 

decisões e pela combinação de conhecimentos 

curriculares, didáticos e especializados (Friend; Cook, 

2013; Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

O professor do componente curricular detém 

conhecimento aprofundado sobre objetos de 

conhecimento, progressão conceitual, linguagens 

próprias da área e critérios disciplinares. O PAEE 

contribui com análise de barreiras, recursos de 

acessibilidade, tecnologia assistiva, comunicação, 

estratégias de participação e conhecimentos sobre 

necessidades educacionais específicas. Nenhum desses 

saberes é suficiente isoladamente. Quando o 

especialista desconhece a lógica do conteúdo, corre o 

risco de propor recursos desconectados do objetivo 

curricular; quando o professor regente desconhece 

acessibilidade e variabilidade, pode atribuir o insucesso 

exclusivamente ao estudante. A parceria permite 

construir respostas pedagogicamente rigorosas e 

acessíveis.

No ensino por estações, a turma é dividida em 

grupos que circulam por tarefas complementares; os 

professores assumem estações e uma delas pode ser 

autônoma. Esse formato favorece redução do tamanho 

dos grupos, diversificação de recursos e feedback mais 

próximo. No ensino paralelo, os docentes trabalham 

simultaneamente o mesmo objetivo com grupos 

menores, empregando estratégias diferentes. No ensino 

alternativo, um professor atende temporariamente um 

grupo que necessita de retomada, aprofundamento ou 

antecipação, enquanto o outro trabalha com o grupo 

maior. Esse arranjo deve variar os participantes para 

não produzir um grupo fixo dos supostamente fracos. 

No ensino em equipe, ambos conduzem a aula de 

maneira integrada, alternando explicações, perguntas, 

demonstrações e mediações (Friend; Cook, 2013; 

Capellini; Zerbato, 2019).

A colaboração demanda competências 

profissionais frequentemente pouco desenvolvidas na 

formação inicial: comunicação assertiva, escuta, 

negociação, resolução de conflitos, planejamento por 

evidências, divisão de autoridade e disposição para 

tornar a prática observável. Professores acostumados 

ao trabalho individual podem interpretar a presença do 

parceiro como avaliação ou invasão de território. Por 

isso, a gestão e a coordenação pedagógica devem 

estabelecer objetivos institucionais, protocolos de 

planejamento e espaços seguros de análise. A 

colaboração não pode depender apenas de afinidade 

pessoal, embora confiança e respeito sejam 

indispensáveis.

Um ciclo colaborativo consistente pode ser 

organizado em seis movimentos: identificação da 

barreira; definição do objetivo comum; análise das 

demandas da tarefa; planejamento de recursos e 

estratégias; implementação com divisão explícita de 

papéis; avaliação dos resultados. A pergunta central 

não deve ser 'o que fazer com este aluno?', mas 'quais 

condições desta situação estão limitando sua 
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participação e como podemos redesenhá-las?'. Essa 

mudança de pergunta evita a patologização e aproxima 

o ensino colaborativo do DUA.

DESENHO UNIVERSAL PARA A 
APRENDIZAGEM: FUNDAMENTOS E 
PRINCÍPIOS

O Desenho Universal para a Aprendizagem 

deriva do princípio do desenho universal, formulado 

para criar ambientes e produtos utilizáveis pelo maior 

número possível de pessoas, sem necessidade de 

adaptações posteriores. No campo educacional, a 

proposta foi desenvolvida pelo Center for Applied 

Special Technology e se consolidou como estrutura de 

planejamento que considera a variabilidade humana 

uma condição normal. Não existe um estudante médio 

real para o qual se possa desenhar uma aula perfeita; 

todo grupo apresenta diferenças de repertório, 

linguagem, atenção, motivação, percepção, experiência 

cultural e formas de demonstrar conhecimento (Rose; 

Meyer, 2002; Meyer; Rose; Gordon, 2014).

O DUA organiza-se em três grandes 

princípios: oferecer múltiplos meios de engajamento, 

múltiplos meios de representação e múltiplos meios de 

ação e expressão. Esses princípios não correspondem a 

estilos fixos de aprendizagem, concepção sem suporte 

científico suficiente. O objetivo não é classificar cada 

estudante como visual, auditivo ou cinestésico, mas 

ampliar opções e permitir que diferentes recursos sejam 

combinados conforme a tarefa, o contexto e o 

desenvolvimento da autonomia. A diversidade de 

meios deve estar a serviço de objetivos claros, não de 

uma multiplicação aleatória de atividades.

O engajamento refere-se às razões pelas quais 

os estudantes se envolvem e persistem na 

aprendizagem. Planejar o engajamento inclui tornar 

objetivos compreensíveis, relacionar temas a 

experiências relevantes, oferecer escolhas com limites, 

equilibrar desafio e suporte, fortalecer colaboração 

entre pares, reduzir ameaças e apoiar autorregulação. 

Nos anos finais, isso implica reconhecer interesses 

juvenis sem transformar o currículo em entretenimento. 

Uma escolha significativa pode envolver selecionar o 

fenômeno a investigar, o exemplo a analisar ou o 

formato de apresentação, mantendo o mesmo núcleo 

conceitual.

A representação diz respeito às formas pelas 

quais a informação é percebida e compreendida. 

Múltiplos meios de representação podem incluir leitura 

em papel e digital, audiodescrição, legendas, Libras, 

imagens, gráficos, linhas do tempo, mapas, modelos 

tridimensionais, objetos concretos, demonstrações e 

explicitação de vocabulário. A acessibilidade 

perceptiva é condição inicial, mas não suficiente. 

Também é necessário destacar relações, ativar 

conhecimentos prévios, organizar informações e apoiar 

a transferência entre exemplos. Um infográfico 

visualmente atraente, porém conceitualmente confuso, 

não constitui prática de DUA.

A ação e expressão abrangem as formas de 

interação com materiais, planejamento de estratégias, 

comunicação e demonstração da aprendizagem. O 

DUA recomenda opções de ferramentas e modos de 

resposta, apoio gradual à composição e oportunidades 

de monitoramento do progresso. Em uma atividade de 

Geografia, por exemplo, os estudantes podem 

interpretar dados territoriais e apresentar conclusões 

por relatório, painel comentado, podcast ou exposição 

oral. Entretanto, se o objetivo específico for 

desenvolver escrita argumentativa, a escrita não pode 

ser eliminada; devem-se oferecer apoios para que todos 

avancem nela. A flexibilidade recai sobre meios que 

não são essenciais ao objetivo, preservando o rigor do 

conhecimento.

Planejar segundo o DUA envolve quatro 

elementos articulados: objetivos, avaliação, métodos e 

materiais. Objetivos devem explicitar o que se espera 

que o estudante compreenda ou faça, separando o 

conteúdo essencial do meio utilizado. Avaliações 

precisam produzir evidências válidas do objetivo. 

Métodos devem oferecer suportes flexíveis, feedback e 

agrupamentos diversos. Materiais precisam ser 

acessíveis e permitir diferentes formas de exploração. 

Se esses elementos não estiverem alinhados, a oferta de 

opções pode dispersar o trabalho ou mascarar baixas 

expectativas.

O DUA não elimina a necessidade de apoios 

individualizados. Alguns estudantes precisarão de 

tecnologia assistiva específica, comunicação 

alternativa, intérprete de Libras, profissional de apoio, 

ampliação de tempo ou intervenção especializada. O 

princípio universal atua na base do ensino, reduzindo 
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barreiras comuns; medidas individualizadas 

complementam aquilo que o desenho amplo não 

consegue atender. O erro está tanto em universalizar 

uma solução única quanto em individualizar tudo. A 

escola inclusiva combina planejamento coletivo 

acessível com apoios específicos proporcionais às 

necessidades.

CONVERGÊNCIAS ENTRE ENSINO 
COLABORATIVO E DUA

Ensino colaborativo e DUA operam em níveis 

distintos e complementares. O primeiro organiza 

relações de trabalho e distribuição de responsabilidades 

entre profissionais; o segundo orienta o desenho de 

objetivos, avaliações, métodos e materiais. A presença 

de dois professores não garante uma aula acessível, 

assim como um plano inspirado no DUA pode ser 

difícil de implementar sem colaboração quando a turma 

apresenta necessidades complexas. A convergência 

ocorre quando os saberes docentes são mobilizados 

para antecipar a variabilidade e avaliar continuamente 

as barreiras.

O ponto de partida comum é a recusa ao 

modelo do déficit. No coensino, dificuldades não são 

tratadas como propriedade exclusiva do estudante, mas 

como problema pedagógico compartilhado. No DUA, 

a barreira é situada na interação entre aprendiz, 

objetivo, recurso e contexto. Essa perspectiva muda a 

tomada de decisão. Em vez de preparar uma folha 

simplificada para o estudante identificado, a dupla 

pode perguntar quais elementos da tarefa são 

essenciais, quais exigências são desnecessárias e quais 

suportes podem beneficiar vários alunos sem 

descaracterizar o conteúdo.

Considere uma sequência de História sobre 

industrialização e transformações sociais. Um 

planejamento convencional pode combinar leitura de 

capítulo, explicação oral e prova escrita. No 

planejamento colaborativo orientado pelo DUA, os 

docentes definem como objetivo analisar relações entre 

mudanças tecnológicas, trabalho e urbanização. 

Selecionam texto em linguagem adequada, versão 

digital compatível com leitor de tela, linha do tempo, 

imagens de fontes históricas e pequeno vídeo 

legendado. Antecipam vocabulário, propõem 

perguntas-guia e organizam grupos com funções. 

Como evidência, solicitam uma explicação causal que 

pode assumir diferentes suportes, mantendo critérios 

comuns de precisão, uso de evidências e relação entre 

fatores. Durante a aula, um professor conduz a 

problematização e o outro observa interações e oferece 

suportes, alternando depois os papéis.

Em Matemática, a convergência pode ocorrer 

por meio de representações múltiplas de um mesmo 

conceito. Uma unidade sobre proporcionalidade pode 

utilizar tabelas, gráficos, situações concretas, 

linguagem algébrica e recursos digitais. O PAEE não 

precisa criar uma atividade distinta; pode colaborar na 

seleção de representações, na construção de 

organizadores, no uso de materiais manipuláveis e na 

identificação de etapas que sobrecarregam a memória 

de trabalho. O professor de Matemática assegura a 

progressão conceitual e evita que o suporte se 

transforme em solução mecânica. A avaliação pode 

incluir resolução, explicação do raciocínio e 

comparação de estratégias.

Em Língua Portuguesa, é preciso cuidado para 

que a multiplicidade de meios não reduza experiências 

de leitura e escrita. O DUA pode oferecer leitura 

compartilhada, áudio, glossário, marcações, perguntas 

graduadas e modelos de estrutura textual. O ensino 

colaborativo permite que um docente conduza 

discussão interpretativa enquanto o outro registra 

evidências de compreensão, apoia a participação e 

identifica trechos que demandam retomada. Na 

produção escrita, ferramentas de planejamento, ditado 

por voz, banco de conectores e revisão por pares 

podem ampliar acesso sem retirar o objetivo de 

desenvolver autoria e domínio discursivo.

A convergência também transforma a 

avaliação. Professores podem construir rubricas com 

critérios claros, apresentar exemplos de qualidade, 

oferecer feedback durante o processo e permitir 

revisões. A coleta de evidências deixa de depender de 

um único evento e passa a incluir produções, 

participação, registros, autoavaliação e tarefas de 

desempenho. Isso não significa aprovação automática 

nem ausência de critérios. Avaliação inclusiva é mais 

exigente em termos de validade: busca verificar o que 

o estudante aprendeu, reduzindo a interferência de 

barreiras que não pertencem ao objetivo avaliado.
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Para impedir a dispersão, a dupla pode utilizar 

um roteiro comum: qual é o objetivo essencial? Que 

barreiras são previsíveis? Que conhecimentos prévios 

são necessários? Quais opções serão oferecidas? Quais 

apoios serão universais e quais serão individualizados? 

Como cada docente atuará? Que evidências serão 

coletadas? Como saberemos se o suporte aumentou 

autonomia? Esse roteiro traduz os princípios em 

decisões concretas e favorece documentação 

pedagógica coerente com o Plano de AEE.

 IMPLEMENTAÇÃO NA REDE MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO

A implementação na Rede Municipal de São 

Paulo deve partir das estruturas existentes, e não 

depender de projetos paralelos. O Projeto Político-

Pedagógico pode explicitar a concepção de inclusão, os 

fluxos de identificação de barreiras, as 

responsabilidades dos profissionais e os tempos de 

planejamento. O Plano de AEE deve dialogar com o 

currículo e registrar objetivos relacionados à 

participação, ao acesso e à autonomia. Os horários 

coletivos, os Projetos Especiais de Ação e as reuniões 

pedagógicas podem sustentar estudo de casos e 

planejamento compartilhado, desde que não sejam 

consumidos apenas por demandas administrativas.

A coordenação pedagógica exerce papel 

decisivo. Cabe-lhe criar condições para que o trabalho 

não fique restrito à relação entre um PAEE e um 

professor mais disponível. A coordenação pode mapear 

turmas e unidades didáticas prioritárias, organizar 

pautas formativas, acompanhar planos, observar aulas e 

mediar conflitos de papéis. Também deve assegurar 

que decisões sobre estudantes sejam tomadas com base 

em evidências pedagógicas, evitando que laudos 

clínicos substituam a avaliação escolar. O diagnóstico 

pode informar necessidades, mas não define sozinho 

estratégias, objetivos ou expectativas.

Uma estratégia viável é iniciar com ciclos 

curtos de implementação. A equipe seleciona uma 

turma, um componente e uma sequência de três a cinco 

aulas. Identifica uma barreira recorrente, como 

compreensão de instruções, produção escrita, interação 

em grupos ou acesso a textos. Planeja alternativas 

segundo o DUA, define o modelo de coensino e coleta 

dados simples antes e depois. A análise dos resultados 

orienta ajustes e socialização com outros docentes. 

Esse processo evita formações abstratas e permite 

construir conhecimento situado.

A documentação precisa ser funcional. Planos 

extensos, repetitivos e desvinculados da prática tendem 

a tornar-se burocráticos. Um registro colaborativo pode 

conter objetivo, barreira, estratégia, responsáveis, 

indicadores e data de revisão. Para estudantes público 

da Educação Especial, essas informações devem 

articular-se ao estudo de caso e ao Plano de AEE 

previsto na Instrução Normativa SME nº 14/2025. O 

registro não deve expor desnecessariamente dados 

sensíveis, mas precisa permitir continuidade entre 

professores e avaliação bimestral das ações.

A formação continuada deve integrar 

conceitos e prática. Estudos sobre legislação são 

necessários, porém insuficientes. Os docentes precisam 

analisar tarefas reais, redesenhar materiais, construir 

rubricas, experimentar modelos de coensino e discutir 

vídeos ou registros de aula. Também é indispensável 

abordar capacitismo, baixas expectativas e mecanismos 

sutis de exclusão. Sem essa dimensão ética, o DUA 

pode ser reduzido a ferramentas e o coensino a uma 

técnica de distribuição de adultos.

Por fim, a rede precisa produzir indicadores 

qualitativos e quantitativos. Frequência, aprovação e 

notas são dados importantes, mas insuficientes. É 

necessário observar participação em atividades 

comuns, interações com pares, acesso aos materiais, 

uso autônomo de recursos, progressão nos objetivos e 

redução de práticas segregadas. O acompanhamento 

pelas DREs, pelos CEFAIs e pela supervisão escolar 

pode identificar padrões, apoiar unidades e subsidiar 

políticas de formação e alocação de profissionais. A 

escala da rede exige coordenação sistêmica, sem 

eliminar a autonomia pedagógica das escolas.

LIMITES, RISCOS E CONDIÇÕES PARA A 
SUSTENTABILIDADE

A principal limitação do ensino colaborativo é 

institucional. Sem tempo comum, os profissionais 

improvisam durante a aula, e a parceria tende a reduzir-

se ao apoio individual. A disponibilidade formal do 

PAEE também pode ser insuficiente diante do número 

de turmas e estudantes. Por isso, não é realista prometer 

coensino permanente. A escola precisa priorizar 

situações de maior impacto, combinar formatos e 
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ampliar a capacidade dos professores regentes de 

utilizar princípios inclusivos mesmo quando trabalham 

sozinhos.

Também é necessário evitar o uso superficial do 

DUA. Disponibilizar muitos recursos sem ensinar como 

utilizá-los pode aumentar a sobrecarga. Oferecer escolhas 

ilimitadas pode dificultar estudantes que necessitam de 

estrutura. Transformar toda atividade em produto 

multimídia pode desviar o foco conceitual. As opções 

devem ser intencionais, progressivas e acompanhadas de 

orientação. Em alguns momentos, todos os estudantes 

precisarão praticar uma habilidade específica pelo mesmo 

meio, com suportes diferenciados.

As baixas expectativas constituem um risco 

persistente. Adaptações podem ser realizadas sob o 

discurso da proteção, retirando do estudante 

oportunidades de pensar, argumentar, ler, escrever, 

resolver problemas e participar de decisões. A pergunta 

não deve ser apenas se a tarefa está acessível, mas se 

continua intelectualmente digna. Apoio não é 

substituição do desafio; é construção de condições para 

enfrentá-lo. Quando objetivos são modificados, a 

decisão deve ser fundamentada, registrada, revisada e 

articulada ao percurso curricular, nunca baseada apenas 

no diagnóstico.

Por fim, políticas inclusivas não podem ser 

avaliadas apenas pela existência de normas. A Instrução 

Normativa SME nº 14/2025 oferece base consistente 

para ação articulada e AEE colaborativo, mas sua 

efetivação depende de condições materiais, formação, 

acompanhamento e cultura escolar. O hiato entre 

prescrição e prática precisa ser reconhecido para que a 

responsabilidade não recaia individualmente sobre 

professores. A inclusão é um projeto institucional e 

sistêmico, ainda que se concretize em decisões 

cotidianas de sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida evidencia que o ensino 

colaborativo e o Desenho Universal para a 

Aprendizagem oferecem bases complementares para 

qualificar a inclusão nos anos finais do Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de São Paulo. O 

ensino colaborativo reorganiza a responsabilidade 

docente, rompe a lógica segundo a qual o estudante 

público da Educação Especial pertence exclusivamente 

ao especialista e cria condições para integrar 

conhecimentos curriculares e saberes de acessibilidade. 

O DUA, por sua vez, orienta a antecipação da 

variabilidade, a explicitação de objetivos, a 

diversificação intencional dos meios e a construção de 

avaliações mais válidas.

A convergência entre essas abordagens não 

deve ser apresentada como solução automática. A 

presença de dois profissionais pode reproduzir 

hierarquias e isolamento, assim como a oferta de 

múltiplos recursos pode gerar dispersão e 

superficialidade. A qualidade depende da definição de 

objetivos comuns, da análise de barreiras, da 

manutenção de altas expectativas, da clareza de papéis 

e da avaliação dos efeitos sobre aprendizagem, 

participação, interação e autonomia. O critério central 

não é a quantidade de adaptações realizadas, mas a 

capacidade do planejamento de garantir acesso ao 

currículo compartilhado.

Nos anos finais, marcados por fragmentação 

disciplinar, diversidade de rotinas e forte peso avaliativo, 

a colaboração precisa assumir formatos flexíveis. 

Coensino em momentos estratégicos, consultoria, 

planejamento conjunto, observação, produção de 

materiais e análise de dados podem compor uma política 

viável. A atuação da coordenação pedagógica, dos 

CEFAIs, das DREs e da gestão escolar é indispensável 

para assegurar tempo, formação e continuidade. Sem 

essas condições, práticas inclusivas ficam dependentes 

do esforço individual e tornam-se frágeis.

A normativa paulistana oferece respaldo para a 

ação articulada, para o AEE colaborativo e para a 

responsabilidade coletiva na eliminação de barreiras. O 

desafio está em transformar tais princípios em rotinas 

pedagógicas observáveis, registradas e avaliadas. Isso 

implica revisar tarefas, materiais, agrupamentos, 

avaliações e relações profissionais, além de escutar 

estudantes e famílias. Uma escola inclusiva não é aquela 

que elimina todas as diferenças, mas aquela que deixa de 

converter diferenças em impedimentos previsíveis.
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